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Sessão de 27 de novembrche 1990	 ACORDÃO N°- CSRF/O 1-1.083

Recurso n°	 RP/106-0 .096

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ANTÔNIO MACHADO DE OLIVEIRA

IRPF - LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. DECADPNCIA. 

Insubsistente o lançamento suplementar for
malizado apôs completado o perlado decaden
oial pelo decurso do prazo de 5 ( cinco) anos—,
contados a partir da data do lançamento pri
mitivo.

Recurso Especial improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos negar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatOrio e voto que passam a inte grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF) , em 27 de novembro de 1990.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDÉ:
VAN ALVES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE f
VANGELISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, LOURIERDES FIUZA DOS SAN
TOS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS e MARIAM SEIF. Ausente justifica-
damente o Cons. LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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SERVIÇO PI:MUCO FEDERAL

PROCESSON9 10467/001.115/88-01

RECURSO N9:	 RP/106-0.096

ACóRDÃON9:	 CSRF/01-1.083	 .

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ANTÔNIO MACHADO DE OLIVEIRA e

RELATÔRI O

O Procurador Representante da Fazenda Nacional junto

ã Sexta Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, com res paldo no ar-

tigo 34 da Portaria 154F n9 182/77 c/c art. 49, inciso I, da Portaria

MF n9 434/79, recorre a esta Câmara Superior contra a decisão con-

substanciada no AcOrdão n9 106-2.028, de 17/5/89, assim ementado na

parte objeto do apelo: 	
í,,

u IRPF - DECADÊNCIA - Considera-se homologado o lança
mento, decorrente de declaração, cinco anos ao3s a
entrega da mesma, insubsistindo, por decadente, lan
çamento sunlementar baseado er revisão da mesma de=
claração, que venha a ser notificado anEis o prazo
citado."

Sustenta a Procuradoria que a regra a plicãvel 'à espe-
cie é a do inciso Ido artigo 173 do C.T.N., pelo que considera efi

caz o lançamento suplementar e, em consequência, a decisão recorri-

da está contrária â lei.

Contra-razOes ãs fls. 126, cujo inteiro teor passo a
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Acórdão, n9-CSRF/01-1.083
,

ler, em Plenãrio, para conhecimento Dor parte dos demais .Conse-

lheiros.	 .

É. o relatório. 	 p,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 10_467/001.115/88-01 	 3.

AcOrdão n9-CSRF/01-1.C183

VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso satisfaz às condiçOes para sua admissibi-

lidade, devendo ser conhecido.

Deve ser confirmada a decisão recorrida vez que a-

plicou corretamente a legislação de regência e com efeito, no ca-

so de haver o contribuinte entregue declaração de rendimentos, an_
tes do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o imposto
poderia ter sido lançado, aplica-se o disposto no artigo 29 daLei

n9 2.862, de 1956, matriz legal do §. 29 do artigo 711 do RIR apro

vado com o Decreto n9 85.450, de 1980, verbis:

"A faculdade de proceder o novo lançamento ou a lan
çamento suplementar, ã revisão do lançamento e ao
examenoslivrosedocumentos de contabilidade dos con-
tribuintes, para fins deste artigo, decai no prazo
de 5 Ccincol anos, contados da notificação do lança
mento primitivo."

Esta Cãmara Superior, através do AcOrdão n9 CSRF/_

/01-0.040, de 19_80, firmou entendimento no sentido de que:

"A Fazenda Nacional decai do direito de proceder a
novo lançamento ou a lançamento suplementar, apOs
cinco anos, contados da notificação do lançamento
Primitivo ou do primeiro dia do exercício seguinte
aquele em que o lançamento poderia ter sido efetua-
do, se aquele se der apôs esta data."

(/?Nego provimento ao Recurso Especial.
,
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Brasilia(DFY, -. -7 .1 novembro de 1990.

Oli 7 ,SEBASTIÃO RODRI u mawir , L - RELATOR
' fildiliF	 rtb .


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


